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PROJETO DE LEI Nº 199/2014

OFÍCIO Nº 763/2014-GAB., DE 15 DE AGOSTO DE 2014
SÚMULA: Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU, e dá outras providências.

Londrina, 15 de agosto de 2014.

                                                                              Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO 

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº 199/2014
SÚMULA: Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
L E I :

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU.

Parágrafo único. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU, ficará vinculado diretamente ao Executivo Municipal, por meio de sua Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, e contará com Conselho Gestor.

Art. 2º O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano tem por finalidade aplicar os recursos provenientes da aquisição onerosa de potencial construtivo e alteração de uso aos objetivos definidos no Estatuto da Cidade e na Lei Geral do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina.

Art. 3º Constituirão recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano:

I. as receitas provenientes da outorga onerosa do direito de construir e da alteração de uso;

II. juros, dividendos e quaisquer outras receitas decorrentes de aplicação de recursos do Fundo;

III. recursos provenientes do Estado, da União e outras receitas que lhe sejam destinadas.

Art. 4º Os recursos provenientes da outorga onerosa do direito de construir serão destinados às seguintes finalidades:

I. regularização fundiária;

II. execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III. constituição de reserva fundiária;

IV. ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V. implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI. criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII. criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; e

VIII. proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

Art. 5º Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano:

I. aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo com observância das diretrizes e prioridades estabelecidas no Plano Diretor e no Estatuto da Cidade;

II. aprovar as contas anuais do Fundo;

III. estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 

IV. aprovar seu regimento interno; 

V. fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo.

Art. 6º O Conselho Gestor do FMDU terá a seguinte composição: 

I. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda; 

II. 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Ambiente;

III. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;

IV. 1 (um) representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina; 

V. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; 

VI. 1 (um) representante da Companhia de Habitação de Londrina; 

VII. 1 (um) representante da Câmara Municipal de Londrina; 

VIII. 1 (um) representante de movimentos sociais ou associações de bairros com atuação na área de desenvolvimento urbano; 

IX. 1 (um) representante de Sindicato de Trabalhadores com atuação na área de desenvolvimento urbano; 

X. 1 (um) representante de entidade empresarial com atuação na área de desenvolvimento urbano; 

XI. 1 (um) representante de entidade profissional, com atuação na área de desenvolvimento urbano;

XII. 1 (um) representante de entidade acadêmica ou de pesquisa, com atuação na área de desenvolvimento urbano;

XIII. 1 (um) representante de organização não-governamental com atuação na área de desenvolvimento urbano;

XIV. 1 (um) representante do Conselho Municipal responsável pelo planejamento urbano.

§1º O Presidente do Conselho Gestor será eleito entre os Conselheiros, com mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução sucessiva, sendo que a Presidência deverá ser alternada, ficando uma gestão entre os representantes do Poder Público e outra gestão entre os representantes da sociedade civil;
§2º O quórum de instalação das reuniões será o da maioria absoluta dos membros do Conselho e as decisões se darão pela maioria relativa dos presentes.
§3º O mandato dos membros do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, admitida uma recondução sucessiva.
§4º Os membros serão indicados pelas respectivas entidades em resposta a solicitação a ser expedida pelo Diretor Presidente do IPPUL.
§5º O Regimento Interno será elaborado e aprovado pelos Conselheiros.
§6º Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento Territorial, Gestão Urbana, Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento, Ambiente, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade. 

Art. 7º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA

O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, criado pela Lei Municipal nº 5.495, de 27 de julho de 1993, possui a atribuição, entre outras, de elaborar e monitorar o Plano Diretor do Município e elaborar anteprojetos de lei no âmbito de sua competência. 
A Lei Municipal nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, estabelece em seu art. 62 que a implementação, acompanhamento e controle do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina são atribuições do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL. 
A mesma lei determina que “os recursos provenientes da aquisição onerosa de potencial construtivo e alteração de uso serão destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU, que deverá ter suas atribuições legais redefinidas e ser regulamentado em legislação específica”.
O texto do projeto de lei em anexo foi elaborado levando em consideração as normas relativas a fundos públicos e as diretrizes estabelecidas na Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, expressa em inúmeras publicações do Ministério das Cidades, do Conselho das Cidades e demais órgãos que fazem parte do sistema. 
Diante do exposto, esperamos  ser a matéria devidamente aprovada para que possamos transformá-la em lei.

Londrina, 15 de Agosto de 2014.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 763/2014-GAB.
Londrina, 15 de agosto de 2014.
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Dispõe sobre a  criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU.

Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara para a indispensável análise e aprovação dos ilustres Vereadores  Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU. Justificativa anexa.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO







